
PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE - BAHIA

coNTRATO N'045/2023

Pelo pesente Termo de Cmüato, regido pela Lei Federal n.'
8.666193 e alterações posteriores,. que enre si celebram a
FUIYDO MUNICIPAL DE SAIJDE DE CAPEIÁ DO
ALTO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público interno,
CNPJ sob o n' I1.286.393/0m158, com sede à Av.
Lomânto Junior, n' 230 Bairro: Cenfo, Capela do Alto
Alegre, Búi4 neste ato Íepresentado pelo, Sr. Erivan
Santos Silva, Gestor do Fundo Mrmicipal, doravante
denominado CONTRATANTE, e, do outro, CAPELA
AUm POSt) IIE C(»ÍB{JSTML LIDA, inscrita no
CNPJ sob o n' 2ó.206.MI l0íüJl-22, Rua Manoel
Gonçalveq §A{, CenEq Capela do Alto Aegre/BA, CEP
44.í/;5ffi, nesse ato.repesentrdo pelo Sr- Ângelo Marcos
Andrade Ferrari, porador de CPF n' 013.0@.635-06,
denominando-se a partir de agora CONTRATADO.
Resolvem firmar o presente TeÍmo de Contatq com base na
Prcglo Prcrcrcial n" ü)!r20Zl, regido no que couber pela
Lei Fe&ral n" 8.666, de 21 rb jrmho de 1993 e alterações
subsequantes, e pelas cláusúas e condições abaixo
estabelecidas:

@ i;*. m{'*mifnü,m r: :,,,i,.;:r.:r :l:ar:,]::... !r.],:.,tl.rr:!:Jt:+.:;f ..1," :r;,];.1,

Constihri o objeto do pÍescnte contato a Aquisição de combustívd destirado ao âbastecimento dos
veículos que serv€E eo Futrdo Municipal de Saúde Capela do Alb ÂlegÍê c suas unidades,
obedecendo às disposi;ões estabelecidas no Pregão Pre*ncial n" fl)!lÍ2ü8, canfcrme aúmizaçâo contida nos
Proce*ro Administrctivo dc l'lD8fil02rt, quc indepordente de tursüição integra cstc instrurnento.

€8fr{ilrtrllfldEuElir.ã* E.'*ÍnilE@'rI§ -. l

O presente contrato tení o regime de execuçâo ernpÍeitada por preço global.

6.í@ÂffiltIr.+Y&ffi- @'.:'1. .

Pela perfeira execução dos sewiçoq objeto deste coúÍab e obdecidas as demais cmdições estipuladas neste
instrumeÍrto, a CONTRATANTE pagârá à CONTRATADA o valor global é de R$ 390.100,00 (Trezentos e
noventa mil cem reeis), sendo este, produto dos preços unitiários alo item constante no anexo único deste
instrumento.

Parágafo himeiro.'A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura de acordo com os serviços prestados,
devendo a mesma ser devoMda à CONTRATADA em caso de erro.
Paúgafo Squndo: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se
adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:

a) Cenidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Diüda Ativa da União, erpedida pela
Secretaria da Receita Federal (Lei Federal n" 8.212191e 8.666/93);

b) CertiÍicado de Regularidade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu prazo de
vaüdade (Lei Federal n" 8.036/1990 e 8.666/1993);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n' l2.441l20ll
e8.666/1993);
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PREFEITURA TIUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

d) Certidão Negativa de débitos, emiúda pela Secretaria de Tributaçiio do Estado, no quâl se localiza a sede

da licitante, ou orúo documento que o substitua legalmente.
e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da ücitante ou domicilio, dentro do

seu pram de validade;

ífirhED[JrQümü{â:+.§Êerl$r§ ],
4.1 - Os iters serão entegue no Mr.uricípio de Capela do Alto AlegÍe e recebido por servidor responúvel
designado pela midade adnrinisbativa eçivalente da rmidade solicitante, o çal procederá à conferência
imediata do material.
Panágrafo Primeiro - O recebimento do objeto aqú Íegisrado so se daní apos adotados, pelo Município, todos
os procedimentos previstos no aÍ. 73, inciso Il, da Lei n ' 8.666/93.
4-2 - Em caso de diverg&rcia entre a OF e a Nota FiscaUFtna ou €nte os objctos efetivamente entregues, o
Fomecedor será notificado para retirá-los imedidameote, paÍa adoção das proüdênciss cabíveis.
4.3 - O qrazn para enhega do iteÍr seni imedido, conAdos a pa*ir da asincwa do tenDo de contato.
4.4 - O prazo estabelecido no iten 4.3 poderá ser pÍürogúo, quanilo solicitado pelo Fomecedor e desde que
ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Adminisúação.

§iljlffiW@-l'..:...:,'..:,!...,''...:'^,..-..,:
As despesas decoÍrentes deste co[trato, correrão por conta da segünte dotação fixada na Lei Orgamenüí,ria
Anual:

{*áTf,TF,üÀffiDtr*$Iffi* ]Dá§fAnffi .:

I - Constitui obrigação dr contrrtsnter
a) Prestar as informações e os esclrecimentos que venhm a ser soliciados pelo conúatado;
b) DesignaÍ Servidor responsívcl pelo Íecebimento e confer&Eia do objeto deste insúuÍrento;
c) Efetuar os pagam€Ítos corfüme disposto no ccnFato;

II - Constitui obrigoÉo do contratado:
a) Responder em relação aos seus empegados, se houveÍ, poÍ todas as despesas deconentes da execuçiio do
objeto, tais como: salárioq seguos de acidentes, taxas, impostos, contribúção de vales-refeições, vales-
transpoÍtes e ouúas exigências fiscais, sociais e trabalhistas;
b) Responder por quaisquo danos causados dtetam€nte à adminishação ou a teÍceilos, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato;
c) Comunicar à contratante, por escrito, quaisqueÍ anorrnalidades de carâter urgente, além de prestar os
esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução do contrato;
d) Emitir todas as Notas Fiscais e/ou documentos exigidos pela legislação ügente;
e) Comprometo-se a atendeÍ com presteza às reclamações sobre a q"eli{xds e pontualidade da entÍega do
marerial, proüdenciando sua imediata coÍÍeção, sern ônus para o Mrmicípio;

crÁusur,a snruua, - DÀ ALTERAÇÃo

Este Contrato podeÉ ser modificado nos següntes termos

ÓRGÃo/Ilr{IDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE Df,
RECTJRSOS

OólG Fmdo Municipal
de Saúde

2002- Manutençâo dos sewiços
Tecnicos e Apoio Admini strativos
2024- Atendimento dos serviçoa de

Atençilo Básica em Saude

33903000 -
Matsrial &
Cqrurno

1.500. r002
1.600.0000
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I - Unilrteralmente' a critério de Administrsção:
a) Quando nece ssá,riq por motivo deüdamente justificado;
b) Para modificação do valor deconente da majoração ou redução quantitativa do objeto contratua.l até o

limite permitido por lei.
II - Por ecordo, quandos

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execuçãq por verificação da inadequaçíío das

condições originrírrias;
b) Necessária a modiEcação da forma de pagamantq por motivos relevantes e srpervenientes, mantido

o valor inicial;
Paúgrrfo único: A ContratarÍa obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contralo, os acÉscimos ou
supressões efenradas até limite de 259lo (Vinte e cinco por cmto) do valor inicial do Contsato.

CLÁUSUIÁ OMAVA- I}A RE§CISÃO

Dar-se-á a rescisão de pleno direito desr Comato, independorements de notificação judicial ou exhajudicial,
nas hipóteses previstas no aÍt. 78 e scguintes da lei 8.6ó6/93, e /or qwrto a CONTRATADA:

o) Requerer concordata ou falência;
b) Transfeú a outrem, no todo ou em paÍte a execução tlo objeto do conu"to, sem a prévia

autorização, por escrita, ds CONTRATANTE;
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presarte Contreto, após advertência por escrito;
d) Suspender os serviços po prazo superior a 08 (oito) dias consecutivoq sern justificação e/ou preüo

autoÍização da CONTRATANTE;
Paúgrafo único: Ocsren& a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADÀ sení esta ressarcida dos
prejuízos regularmente compovadoo, tendo ainda direito so pagamento deüdo pela execuçlo do Conrato até a
suâ Íescisão.

clÁusuul, xonA- rlA FoRÇA MAroR

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporaÍiünente impedido de cumprir, total ou
parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imedistenente à fiscalização, ainda que verbalmente,
ratificando por escrito.

§ l'. Na ocorr&rcia de motivo de força maior, o contrato será suspenso enqurnto perdurarem os seus efeitos,
podendo qualquer das prtes pÍopoÍ o destúo, fiçmdo o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da
importância conespondente ao valor dos servigos já execuÍados.

§ 2'. O CONTRATANTE e o CONTRATADO nõo Íespotrd€Íâo entre si por úaso decorrente de força maior.

§ ,P. As pçnalid6des preüstas nesta cláusula não fu cu{ta cmrpensaório e o seu pagamento não eximiú a
parts infratora da Íesponsúilidade por perdas e danos, decorrcnte das infrações csnetidas.

cr,Áusur.a oÉcnra- DAs PENALTDADES

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no cotrAato, sujeitaÍá a paÍte a
CONTRATADA as sanções preústas na Lei n.' 8.666/93, garantindo a prévia e ampla defesa em pÍocesso
adminisrativo.
§lo- A inexecução, parcial ou total do contato ensejará a suspensão ou a imposigão da declaração de idoneidade
para licitar e contataÍ com a PÍefeihrÍa Municipal de Capela do Alto Alegre e multa, dê acoÍdo com a graüdade
da infiação.

§2% A müta seÍá graduada de acordo com a graüdade da infração nos seguintes limites máxrmos;
I- 0,3 % (Trà décimos por cento), ao dia, até o tigesimo dia de aüaso, sobre o valor da parte do

serviço não realizado
II- 0,7 (Sete decimos por cento), sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia

subsequente ao trigesimo.

/ol i24,4" tL



ffiw PREFEITURA iIUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

§3o- A administração se Íeserva ao diÍeito de descontar do pagaÍnento deüdo à CONTRATADA o valor de
qualquer multa porventuÍa imposta em virtude do descumprimento das condições ora estipuladas;

§4r As multas pÍeüstas nesta clausula não tem caráteÍ compensatório e o s€u pagamento não eximirá o(a)
CONTRATADO, da responsabilidade poÍ p€Ídas e danos decorrentes das fufrações cometidas.

crÁusura nÉctr}íl pRrLíErRA - rx)s cAsos oMrssos

O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais no 8.666193 e suas alterações posterioÍes,

constituindo ato jurídico perfeito e conferindo as partes signaüánias de direito adquirido.

crÁusur,l »úcna^1, sEerrNDA - DA vrcf,NCIA

O presente contrato passârá a ügorar a prtir de 2410312023, cqr téflnino em 2110312024, podendo ter seu
prazo pronogado de acordo com o previsto oo art. 57, dtl*it" t.666193 e alúerrções posterioÍes.

cr,Áusur,e oÉcnul rF,ncErRA - FrscAL Do coNTRAm

Fica designado a Sr.' Am Paula Oliveira Rodrigues, Matrícula n" 2OllO2, cm o objetivo de acompanhar,
inspecionar, encmÍúeÍ e verificar a conformidade da execuçâo deste contrato de acordo com a Lei no
8.66f,193.

cr,iiusur,e oÉcnm QUARTA - Do roRo

Fica eleito o foro do Mmicfoio de Capela do Alo Alegre, ern detrimento de qualquo outro por mais
priülegiado que seja, para dirimir quaisquer duüdas rclativas ao presente Contrato.
Assim, por estarem justas e acertadas, subsçrevem as paÍtes o prcs€nte Termo de Cotrtrâto, em 2 (duas) üas de
igual teor e form4 dandeo como bom e valioso, na presenga de Àrqs tesErnúhas.

Capela do Alto Alegre, Búig 24 de Margo de 2023.

FT'NIX) L §AÚDE,
Erivan SeÍtos SilY&
CONTRÂTANTE

/ng,h mrt a /'ril^"í/ fru/L
CAPEIá AU"To PoSTo DE CoMBUSTIYEL

Testemunhas

Nome

Rep. legal. Ângelo Marques Andrade Ferrri
CONTRATADO

cpr:069J9?/717o CPF:o6t l,a1e5'o3
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ÂNEXOÚNICO

LT 30.000 R$ 6,26 RS 187.800,002
DIESEL S10, aditivado, conforme
normas da ANP.

LT 34.000 R§ 5,95 R$ 202.300,004 conformeGasolina Aditivada
nornas da ANP.

R$ 390.100,00VALORTOTAL

/rfu t'llttr^,l.



PREFEITURA i'UNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

RESUMO DO CONTRÂTO II" U5/2023

ContmtsDre: FT NDO MIJMCIPAL Df, SAÚDE DE CAPELA DO ALTO ALEGRE, pessoa jln:idica de
direito público intemo, CNPJ sob o n" 11.286.393/000168, com sede à Av. Lomanto Junior, n" 230 Bairro:
Cenro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato representado pelo, Sr. Erivan Santos §ilva, Gestor do Fundo
Mruticipal.
Contratedo: CAPELA AUTO FOSTO DE COMBUSTML LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
26206.U1/000r-22, Rua Manoel Gonçalves, S/l..I, Cent!, Capela do Alto Alegre/BA, CEP 44.645-000, nesse

ato represeúado pelo Sr. Angelo Mrcos An&ade Ferrsi portador de CPF n' 013.009.635{6.

Objeto: Aquisição de combustível detinado ao abastecimento dos veículos que servem ao Fundo
Municipal de Saúde Capela do Alto Alegre e suas unidades.
Fundsmentsção ligal: Lei Federal 8.666D3.
Velor do Contrato: R$ 390.100,00 (Trezentos e noventa mil cem reais).
Data da Assinatura: 24 de Março de 2023.
Vigência : 23 de Muço de 2024 .

/rhP /:/,uao
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PREFEITURA MUT,IICIPAL DE GAPELA DO ALTO ALEGRE.BA

RESUMO DO CONTRATO N" 045/2023

contratante: FUNDO MUNICIPAT, On SlÚOr nr CAPELA DO ALTO ALEGRE, pessoa
jurídica de direito público intemo, CNPJ sob o n' I 1.286.393/0001-68, com sede à Av. Lomanto
Junior, n'230 Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Bahia, neste ato ÍepÍesentado pelo, Sr,
Erivan Sântos Silva, Gestor do Fundo Municipal.
Contratsdo: CÂPELA AUTO POSTO DE COMBUSTML LTDA, inscrita no CI\PJ sob o
n' 26.206.04110001-22, Rua Manoel Gonçalves, S/1.,1, Cenho, Capela do Alto Alegre/BA, CEP
44.645-000, nesse ato repÍesentado pelo Sr. Ângelo Marcos Aadrade Ferrari, portador de CPF n"
013.009.635-06.

Objeto: Aquisição de combustível destinado ao abastecimento dos veículos que servem
ao Fundo Municipal de Saúde Capela do Alto Alegre e suas unidades.
Fundamentâção Legal: Lei Federal 8.666193.
Valor do Contrato: R$ 390.100,00 (Trezentos e noventa mil cem reais).
Dâta da Assinatura:24 de Março de 2023.
Vigência: 23 de Maryo de 2024.
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-*umrEsl6 doc1rmonio pode s€l vsÍifÉdo m orÉol6Ío €l€moico

Sislêmâ Gêdlnd6p - AtEliEçáo diáÍie do .istâÍtâ - VeEào: 2023 - Ípo PÍogdná: crc7 . Cámpo d. Aptiosçàot AD{4
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MUNICÍPIO DE CAPELA DO ALTO ALEGRE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
No 00000099/2023

Emlssào: 14t03t2023

Valldad6: 1210612023

Dâtâ lmprossão: 16103t2023

CAPELA AUTO POSTO DE CO'I'8USI'VEIS Lr/OA ME
COA : 0O0.O0 1.1 20/O ú -A0

C N PJ : 20,20A.04 n00 1 -22
CNAE: 4731.U00
RUA MANOEL GO,VÇÁL yES, S//V
POSIO
CENIRO
41A1&OOO.. CAPELÁ DO ALIO ALEGRE. BA

,
Í

EM CUMPRIMENTO AO OESPACHO O(AÂ^OO EM PETIÇÃO PROTOCOLÂDA NESTE ÔRGÀO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENOA PÚBLICA MUNICIPAL OE INSCREVER É COBR^R OIVIOAS OUE
VÊNHAM A SER APURÂDAS, CERÍÍFICO. PARA OS OEVIOOS FINS OE OIREITO. OUE, MANDANDO REVER
OS REGISTROS OA O]VIOA AÍIVA INSCRITÂ NESTA REPARTIÇÀO. VERIFICOÚ-SE A INEXISÍÊNCIA DE
oÊBrros RÉLÂTtvos À trGcRçÀO AcrMA. E pARÁ coNsÍAn. óereaurNer ôúe rõsse ÉiinetoÀ esiÀ
CERTIOAO NEGATIVA OE TRIBUTOS MUNICIPAIS,

O8S:OUALOUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE OOCUMENTO

00220ztqm)Dm0ml4l58l
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MNtSÉRrc DA FATIE}IDA
S.cr.trÍL da R.c.lt! F6d.Í!l do Brúll
Procuradoda€e ral dr F.z.nd. Nlclonll

CERNDÃO POSIT]VA.COU EFE]TOS DE NEGAIIVA DE DÉB]TOs REI.ÂTIVOS AOS TRTBUTOS
FEDERAS E À DÍUOA ÂTIVA DA UNIÃO

ome: CAPEIÂ AUTO POSTO DE COilIBUSTIVEIS LTDA
CiIPJ: 26.206.0411000í {2

Ressalvado o diÍ€lto de a Fezenda Nacional cobreÍ € inscr€ver queisquer dívldas de
íêsponsabllldad€ do 8uj€ito passlvo acima idsntlfic€do que vl€Íem a s€r apuradas, á cârtiÍicado quô:

1. constam débitos edminislÍados psla S€crelaria da Recoita Fedoral do Brasil (RFB) com
eíglbilldade suspsnsa nos tormos do 6rt. 151 da Lei no 5.172, de 25 ds outubro de 1966 -
Código TÍibutárlo Naclonal (CTN), ou objeto de decisão ,iudicial qus delermina sua
desconsldoraÉo para fins de ceÍtlficação da rÊgulaÍidads fiscal,iou ainda não vencidos; e

2. não con3tam insfflções em DÍvlda Atlva dâ Uniâo (OAU) na PÍocuÍedoÍla-Geral da Fazenda
Naclonal (PGFN).

Confum dlsposto nos aÍts. 205 € 206 do cTN, êste documento tsm o§ mesmos eÍeilo§ da coÍlidâo
negattua. I

A acoltaÉo deEta c€rtidáo sstá condicionada à vàÍifioegáo de sua autenticidade na lntemet, nos

endercço <hüp'J/rfr .gpv,br, oo <htF:/wY,w.pgfÍr.go/.b4.

C€Ítidão omitlda gratuitamente com base na Port8rla Conlunta RFB/PGFN no 1,751, dozl$nü4.
Emitida às í3:28:15 do dia 16/032023 <hora e data do BrasÍlia>.
Vállda at6 í 20912023.
Códlgo dê confole da ceÍlidão: 50IF.ACEC.F89í.E5Ir2
Qualqu€l rasura ou otn€nda invalidaÉ ests documenlo.

Esta csrtldâo é válida para o estabelecimênto matÍiz o suas filiais ê, no caso de snts íederativo, Para
bdos oa órgãos e fundos púbÍlcos da adminlstração dirsta a êla vinqjlados. Rofere ss à situaçáo do
slrjelto passly! no'ãmbito da RFB e da PGFN e abrango inclusivB as conEibuipos soclais Plevistas
nai alÍness 'd a 'd do parágrafr único do arl. í í di Lei no 8,212, de 24 de julho do 1991.
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GOVERNO DO ESTADO DA B^EIÂ

SECRETARIA DAFAZENDA

Emissão: 17 l0! D02! 09 :5 5

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emlüdr p!Í! o..lblto. do..rtr, íÍ3 . í14 de Lrl 9.956 d. íí d. d.z.mbÍo d. l98l . Códlgo
TÍlbutádo do EÍrdo dr Blhte)

Ceíidáo No: 202t1 6997G1

RAAO SOCü L

c^fErtAllro po§To DE coMBUsTrvEts LTDA

NSCflÇÁO ESI DIIAL

,*.tt"*
CNPJ

26206.04.lt0/,0t-22

Rcâ corlificado que nâo conshm, atá a prêsente data, pendâncies de responsabilidado da pessoa Íísica ou rurÍdica adma
ldenllícada, í€latlvas aos tibutos administÍâdos por esb SocÍetâria.

Esta oeÍüdão englobe bdos os Seus estabeledmEnb8 quanto à lneístôncia dê débltos, incluslve os ln8cÍito8 na DÍvids
Aliva, de comp€tênda da Procuradoria Geral do EsiBdo, re$alvado o dlrelto dâ Fazenda Públlca do Estado da Bahia

cobrar quaisqu€r débitos que vieÍêÍn a s€r apurados poíoriompnte.

Emlüda em 17n3nu3, @nlofine Poíaía no 91U99, sendo válide poí 60 dlas, contadoo a partir da data de sua
emissáo.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUTEITITO PODE SER COHPROVADA NAS INSPETORI,AS
FAZENDÁRIAS ou uA r TERI{ET, NO ENDEREçO ht$://r*v.ríu.ba.gov.br

Válida oom s apÍosgnEÉo conjuots do c€Ílâo oílginal de imcílÉo Írc CPF ou no CNPJ da
SecÍÊtarla da R€colta Fod€rsl do Minbtório da F8zenda.

Págtua I do I RclcqtidloNcgstiva.rpt
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vcit.li I nt Ílí tmi:

C/l,IxA
CAIXA ECONôMICA FED€RÂL

Certificado de Rcgutarldadc
do FGTS - CRF

In*rição:
Rezão

26.206.od-tlOOOt-zz

rÁPELA AIJIO POSÍO DÉ @MB LTDA ].,I8!:
Endêrêço: R MANOEL GONCALVES / CENTRO / CAPELA DO ALTO AITGRE / BÂ /

446lr5.OOo

A CaÍxa Econômica Federal. no uso da atrlbulção que lhe confere o Art,
7, da Lel 8.036, de 11 de malo de 1990, ceÉifica que, nesta data, a
empresa aclma ldentlflcada encontra-se em sltuação regular perante o
Fundo de Garantla do Tempo de Servico - FGTS.

O pÍesente Certlflcado nâo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribulções e/ou encargos devÍdos,
decorrentes das obrlgações com o FGTS.

Valldads:02103/2023 a 3 I / 03 I 2023

CaÊlficafáo úmero: 20230302040036 19282064

Informação obtlda em L6lO3l2O23 13:23:14

A _utillzação deste Certlfica
condlcionada a verÍflcação
www.celxa,gov.br

do para os fins prevlstos em Lel esta
de autentlcldade no site da Caixa:

hüÍr/r@iüJl.<í.cah!.gúr.bdcq|tuEérfrp.g6/irípr6lo.lsf.Fsr.imk .FJbSHjUkctsFvTHhSscbrylqrêstbc.rqÁ2ygo,cÍjpcap||!2otú|clí_ 111
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P,lJi:i _iuDi:- 1.;\.iI c
JUSTIÇÀ DO T:{àLrALHo

CERTIDÃO I{EGÀIIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀúBISTÀÍI

Nome r CÀPEIÀ ÀUTO POSTO DE COMBUSTMIS LTDÀ (MÀTRIZ E EIIJIÀIS)
CNPJ: 26.206 .04L/ 000L-22
Certldão tt", 1L036275 /2023
Expedição: L6/03/2023, às
Validade: L2/09/2023 - 180
de sua expedição.

L3:24:33
(cento e oitent,a) dias, contados da data

Certi f ica-se que CÀPEúÀ ÀUTO POSEO DE COIíBUSIMM LTDÀ (UÀIRIU E

EILIÀrs), inscrjrto(a) no CNPJ sob o no 26.2O6.O4L1OO01-22, Nrlo cotrsrÀ
como inadimplente no'Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidâo emitlda com base nos arts. 642-A ê 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pefas Leis ns." f2,440/201L e
L3.467 /2017, e no 'Àto OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Ôs dados constantês destd Certidão são de responsabilidade dos
TribunaÍs do Trpbalho. I

No caso de pessoa iuridica, a Certiaat atesta a empresa em relação
a todos ôs seus es tabe lecimentos, agências ou filiais.
À aceitadãq deôta certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenEicidade ho portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /wuw . Est. jus.br) .

Certidâo emitida gratsuitamente,

INFOBXnçÃO nTPORIâlrTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idêntificaÇão das pessoas naturais e juridícas
inadimplentes perànte a çrustiÇa do Trabalho guanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiclais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdencÍários, a honorários, a custas, a
emolunentos ou a recolhimentos det.erminados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalhô, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

fiüv i.i.rs r' ::trlÊ :1..s: r,l_Lt:i:, L:§ rir


